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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0066723-33.2014.815.2001
ORIGEM:  Juízo da 4ª  Vara da Fazenda Pública da Comarca de
Capital 
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Jonatas Ventura Ribeiro do Nascimento
ADVOGADO: Ricardo Nascimento Fernandes
APELADO: Estado da Paraíba 
PROCURADOR: Wladimir Romaniuc Neto

APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE
TUTELA  ANTECIPADA.  REALIZAÇÃO  DE  EXAME  EM  PESSOA
CARENTE  DE  RECURSOS  FINANCEIROS.  PORTADOR DE
DOENÇA  GRAVE.  FALECIMENTO  DO  AUTOR  DURANTE  A
TRAMITAÇÃO  DO  PROCESSO.  MORTE  NATURAL.  PERDA
SUPERVENIENTE  DO  INTERESSE  DE  AGIR.  PROCESSO
EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ART. 267, INCISO IV,
§3º,  DO CPC DE 1973. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA DA PARTE
QUE  DEU  CAUSA  À  INSTAURAÇÃO  DO  PROCESSO.
CABIMENTO.  CRITÉRIO  DE  FIXAÇÃO.  SÚMULA  83  DO  STJ.
PROVIMENTO.

-  O  falecimento  do  autor  no  curso  da  ação  que  objetiva  o
fornecimento  de  remédios  e  o  custeio  de  exame  para
diagnóstico  de  tratamento  acarreta  a  perda  do  objeto  da
demanda, que deve ser extinta sem julgamento do mérito, por
tratar-se de ação personalíssima. 
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-  Os honorários destinados ao advogado do  promovente são
devidos pelos entes públicos, levando-se em conta a aplicação
do princípio da causalidade, já que a parte foi compelida a vir a
juízo pleitear seu direito.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara  Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento  à
apelação.

Trata-se de sentença (f. 55/56) proferida pelo Juiz de Direito da
4ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital que,  nos autos  da  ação  de
obrigação  de  fazer  ajuizada  por  JONATAS  VENTURA  RIBEIRO  DO
NASCIMENTO contra o ESTADO DA PARAÍBA, julgou extinto o processo,
sem  resolução  de  mérito,  pela  perda  do  objeto  da  ação,  diante  do
falecimento do autor no curso da relação processual, nos termos do art.
267, inciso IV, § 3º, do CPC de 1973.

Não  houve  condenação  em  custas  nem  em  honorários
advocatícios, devido ao deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

Sobreveio  informação  do  falecimento  da  parte  autora,  bem
como foi acostada certidão de óbito (f. 52/53).

O apelante, em suas razões recursais, afirmou que, embora a
demanda tenha perdido seu objeto com o falecimento do autor, no curso
da relação processual, em obediência ao princípio da causalidade, deveria
o Estado da Paraíba ter sido condenado ao pagamento dos honorários
advocatícios, uma vez que, certamente, teria sido vencido no mérito (f.
58/61).

Sem contrarrazões (f. 65).

Parecer  Ministerial  sem opinar  sobre o mérito  do  recurso  (f.
69/72).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                        Relator
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O  caso  em  análise  discute  a  obrigação  do  Estado  da
Paraíba  de  providenciar  a  realização,  no  autor,  Jonatas  Ventura
Ribeiro do Nascimento, com 32 anos de idade, do exame de corpo
inteiro  denominado  PET  SCAN  e  do  fornecimento  do  remédio
XALKORI,  conforme prescrição  médica  (f.  24),  por  ser  portador  de
Adenocarcinoma Gástrico com Disseminação Metastática Subcutânea
(CID  10.  C.16.9), doença  grave  que,  se  não  for  tratada
corretamente,  pode  levá-lo  a  óbito.  Mas  o  autor  não  dispõe  de
condições financeiras para custear tais despesas.

A  questão  controvertida  cinge-se  ao  direito  ou  não  do
patrono  do  autor  ao  recebimento  de  honorários  advocatícios,  em
ação ordinária, objetivando a realização de exame, quando a parte autora
vem a óbito no curso do processo, sendo extinto sem resolução meritória.

No  curso  da  relação  processual,  envolvendo  direitos
personalíssimos e intransmissíveis, a parte autora veio a falecer em
30/03/2015  (certidão  de  óbito  às  f.  53),  ocasionando  a  perda  do
objeto da demanda, motivo pelo qual o feito foi extinto, nos termos
da  regra  do  art.  267,  inciso  IV,  do  CPC de 1973,  sem custas  nem
honorários.

Ao  contrário  do  entendimento  do  Magistrado  de  base,
entendo  ser  cabível  a  condenação  do  réu  ao  pagamento  dos
honorários.

Nesse  contexto,  ainda  que  não  tenha  ocorrido  o
julgamento  de  mérito,  o  Estado  da  Paraíba,  ora  apelado,  não  fica
isento  do  pagamento  dos  honorários,  visto  que  deu  causa  à
propositura  da  ação  originária,  principalmente  considerando-se  ter
resistido  à  pretensão  inicial,  o  que  se  comprova  pela  ausência  de
espontaneidade  para  conceder  a  realização  do  exame  solicitado,
mesmo diante da gravidade do estado de saúde do autor, tanto que
veio a óbito em seguida.

É  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que,  "nas
hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente de
perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu
causa  à  instauração  do  processo  deverá  suportar  o  pagamento  dos
honorários advocatícios".

Sendo  assim,  de  acordo  com  o  princípio  da  causalidade  –
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segundo o qual a  parte que deu causa ao processo deve arcar com o
pagamento das custas e honorários da parte adversa -, bem como em
razão da aplicação da exegese da Súmula n.  421 do STJ, responde o
demandado pelo ônus sucumbencial.

A  propósito,  Nelson  Nery  Júnior  e  Rosa  Maria  Andrade
Nery lecionam o seguinte:

Pelo  princípio  da  causalidade,  aquele  que  deu  causa  à
propositura  da  demanda  ou  à  instauração  de  incidente
processual deve responder pelas despesas daí decorrentes. Isto
porque,  às  vezes,  o  princípio  da  sucumbência  se  mostra
insatisfatório  para  a  solução  de  algumas  questões  sobre  a
responsabilidade  pelas  despesas  do  processo.  Quando  não
houver  julgamento  de  mérito,  para  se  aplicar  o  princípio  da
causalidade  na  condenação  da  verba  honorária,  acrescida  de
custas  e  demais  despesas  do  processo,  deve  o  juiz  fazer
exercício  de  raciocínio,  perquirindo  sobre  quem  perderia  a
demanda, se a ação fosse julgada pelo mérito.  (In Código de
Processo  Civil  Comentado;  e  Legislação  Processual  Civil
Extravagante  em  vigor.  3ª  ed.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, 1997. p. 380).

Nesse  sentido,  a  reiterada  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça assim se posiciona:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
OBJETIVANDO  O  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
MORTE  DA  PARTE  AUTORA  NO  CURSO  DO  PROCESSO.
EXTINÇÃO DO FEITO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA DA PARTE
QUE  DEU  CAUSA  À  INSTAURAÇÃO  DO  PROCESSO.
SÚMULA Nº 83/STJ. 1. A questão controvertida consiste em
saber  quem  arcará  com  os  honorários  advocatícios,  em  ação
ordinária objetivando o fornecimento de medicamentos, quando
a parte autora vem a óbito no curso do processo, que é extinto
sem  resolução  de  mérito.  2.  É  entendimento  do  Superior
Tribunal de justiça que, "nas hipóteses de extinção do processo
sem  resolução  do  mérito,  decorrente  de  perda  de  objeto
superveniente o ajuizamento da ação, a parte que deu causa à
instauração  do  processo  deverá  suportar  o  pagamento  dos
honorários  advocatícios"  (AgRg  no  RESP  1.452.567/mg,  Rel.
Ministro Herman Benjamin, segunda turma, dje de 09.10.2014).
3.  O  acórdão  recorrido  está  em  sintonia  com  o  atual
entendimento  do  STJ,  atraindo  a  incidência  da  Súmula  nº
83/STJ.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-REsp
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1.388.857;  Proc.  2013/0180567-1;  SP;  Primeira  Turma;
Rel. Des. Fed. Conv. Olindo Menezes; DJE 18/08/2015).

Assim, na forma do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil
de 1973, os honorários advocatícios, nas causas em que for vencida a
Fazenda Pública, são fixados de acordo com a apreciação equitativa do
juiz, observados o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do
serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado e o
tempo exigido para o serviço. 

Diante  do  exposto,  considerando  tais  parâmetros,  dou
provimento à apelação, a fim de condenar o Estado da Paraíba ao
pagamento  dos  honorários  advocatícios,  que  fixo  em  R$  1.000,00
(mil reais), isentando-o do pagamento das custas.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14
de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                        Relator


